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  Por que não se entregar ao mundo, mesmo sem compreendê-lo? Individualmente é absurdo procurar a solução. Ela se encontra misturada aos séculos, a todos os homens, a toda a natureza. E até o teu maior ídolo em literatura ou em ciência nada mais fez do que acrescentar cegamente + um dado ao problema.
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  SOBRE A INCONSTÂNCIA DOS MUSEUS




  Para muito além da técnica, a arquitetura tem a capacidade de sugerir visões de mundo, enquadramentos e caminhos nos espaços percorridos por nós. O envolvimento das arquitetas Lina Bo Bardi e Gisela Magalhães com arquitetura de exposições, e com a própria curadoria de exposições, pode ser compreendido a partir do interesse profundo de ambas pela ressignificação dos ambientes e, portanto, de percepção das pessoas, por meio do refinamento dos projetos expositivos como um todo.




  A compreensão de Lina sobre a “arquitetura como ato civilizatório” e a preocupação das duas arquitetas com a valorização da arte popular e do artesanato brasileiro nos oferecem algumas marcas de suas trajetórias, entre as quais destaca-se o interesse comum pelas questões sociais. Com base numa visão generosa da arquitetura, Lina e Gisela compartilhavam o horizonte da educação do olhar, empenhando-se no desenho de percursos, ambientes e estruturas capazes de instigar novas formas de percepção da arte e da identidade brasileiras.




  A análise da linguagem museal ao longo da história revela mudanças nas formas como lidamos com o conhecimento no decorrer do tempo, passando por fases que estimularam a contemplação e por períodos que favoreceram a análise técnica, ora favorecendo a acumulação de objetos, ora optando pelo minimalismo – e, mais recentemente, buscando amplificar o poder simbólico das próprias coisas exibidas pelo conjunto de elementos expositivos. 




  Nesse sentido, a compreensão do complexo de elementos espaciais que nos oferecem obras de arte, palavras e percursos – em resumo, símbolos –, é fundamental para o desenvolvimento pleno de nossa capacidade de interpretação dos espaços arquitetônicos, bem como para a leitura acurada das sociedades e ideias com as quais temos contato no mundo globalizado. O presente livro contribui para despertar o olhar para a constituição das exposições a partir do trabalho de duas importantes curadoras arquitetas: Lina Bo Bardi e Gisela Magalhães. Os bastidores e a essência de seus projetos estão nestas páginas.
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  INTRODUÇÃO




  Este livro apresenta o trabalho de duas arquitetas que atuaram no Brasil como curadoras de exposições: Lina Bo Bardi e Gisela Magalhães. Por meio de exemplos tirados da trajetória profissional de ambas, veremos como a linguagem da arquitetura transforma o espaço em que ocorrem as exposições. Ao fazê-lo, a arquitetura contribuiu para que as exposições se tornassem uma nova forma de mídia, com produções cada vez mais sofisticadas, que se valem de outras mídias para exprimir conhecimentos e visões de mundo. Nas palavras do pensador francês Jean Davallon1, a exposição de obras tornou-se uma obra. Por abordá-la do ponto de vista do arquiteto, quando também é curador, este livro enfoca a arquitetura de exposições ou arquitetura expositiva.




  O primeiro capítulo pincela a história dos espaços museais e da museografia para definir a linguagem da arquitetura expositiva, associando-a às formas históricas que assumiu a exposição como obra, relacionando-a com as vanguardas da arte do século XX e destacando os elementos que a compõem. Os capítulos segundo e terceiro apresentam as características e a evolução da linguagem expositiva de, respectivamente, Lina Bo Bardi e Gisela Magalhães, detalhando a realização de suas principais exposições em ordem cronológica. Enfim, uma breve conclusão esboça as aproximações e divergências entre as poéticas das duas arquitetas.




  Lina Bo Bardi (1914-1992) e Gisela Magalhães (1930-2003), arquitetas e curadoras, apresentam vários pontos em comum. São ambas herdeiras da tradição moderna: Lina difundiu-a desde o início de sua estada no Brasil, enquanto Gisela iniciou seu trabalho de arquiteta como assistente de Lúcio Costa na construção de Brasília. Ambas também foram pioneiras e militantes da valorização da arte popular e do artesanato brasileiro, objeto de várias de suas exposições. Por fim, trabalharam para ou em instituições que fomentaram exposições de importância decisiva para a cultura brasileira. Lina colaborou com Pietro Maria Bardi desde a fundação do Masp, na cidade de São Paulo, em 1947, passando pelo MAM de Salvador, voltando ao Masp e depois construindo e integrando o Sesc Pompeia, como coordenadora da equipe de programação. Gisela começou suas atividades em 1972, como funcionária do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), trabalhou no Ministério da Educação e Cultura, e posteriormente atuou como curadora independente para várias instituições públicas pelo Brasil, sobretudo no Rio de Janeiro; realizou um de seus últimos trabalhos em São Paulo, no Sesc Pompeia, encontrando-se simbolicamente com Lina Bo Bardi no espaço criado por ela.




  Ambas tiveram importante papel na história das exposições feitas no país. O trabalho de Lina, restrito a São Paulo e, por um período breve, à Bahia, exibia contundência e coerência que a tornaram uma das arquitetas mais estudadas no Brasil e no exterior, amplamente reconhecida após sua morte. Gisela, cujas grandes exposições ocorreram após o falecimento de Lina, obteve repercussão ainda em vida, sobretudo na década de 1990, no apogeu de sua produção, realizada no Rio de Janeiro, em Brasília, Fortaleza, Curitiba e São Paulo, além de Portugal e Itália. Ao contrário do que aconteceu com Lina, cujo acervo foi recolhido e catalogado por um instituto que leva seu nome, sobre o trabalho de Gisela existem poucos estudos acadêmicos, e o acervo está disperso entre seus colaboradores. Aproximando os caminhos ora paralelos, ora cruzados das duas arquitetas curadoras, faremos surgir as marcas distintivas da arquitetura expositiva de cada uma.




  Além de fontes e referências dispersas, este livro baseou-se em depoimentos dos colaboradores de Lina e Gisela, essenciais para dar uma visão mais próxima dos seus processos criativos. Afinal, como afirmou Hans Ulrich Obrist2, montar uma exposição é como reger uma orquestra. As contribuições decisivas que ambas as arquitetas receberam de seus colaboradores reforçam o caráter coletivo do processo de criação e execução de uma exposição.




  Para tratar de arquitetura de exposições, precisamos definir o que é arquitetura e o que é exposição. Lina Bo Bardi baliza arquitetura da seguinte maneira: “A colocação de uma pedra num determinado local é arquitetura […] a arquitetura é um ato civilizatório”. A arquitetura não se limita “à arte de construir e, num sentido mais restrito, à construção civil; ela abrange tudo o que é estrutura e representação”. Assim, “o homem […], servindo-se dos meios que a própria natureza lhe oferecia, no sentido de modificá-la e reorganizá-la, vai criando pouco a pouco arquiteturas […] desde a pedra lascada até o satélite interplanetário, da caverna ao arranha-céu, do amuleto à catedral”.3 A intervenção humana em qualquer dimensão do espaço, num ambiente natural preexistente, confere-lhe um significado cultural, em arranjos cada vez mais complexos. As novas estruturas e representações adquirem valor simbólico, modificando o espaço e conferindo-lhe novos significados. Por exemplo, num local que já era sagrado são erigidos menires, e assim se constitui um templo ao ar livre. Portanto, a arquitetura pode ser entendida como a ressignificação do espaço, seja natural, como uma paisagem, seja construído, como as cabanas, casas, ruas, cidades e outras criações humanas que vão desenhando o mundo.




  Uma característica da imensa maioria das exposições é sua organização num espaço protegido, devidamente delimitado, separado do espaço externo4. Uma das primeiras manifestações da arquitetura expositiva enquanto ato civilizatório, que marca o alvorecer da arte, são as pinturas rupestres, que transformam uma gruta em local de culto. Essas pinturas contam uma história, representando o universo cultural de seus autores. Podemos assimilar essa ressignificação à construção de uma narrativa no espaço, que registra uma memória a ser acumulada, não pela linguagem oral ou pela futura linguagem escrita, mas pela sucessão de imagens organizadas de maneira intencional, uma linguagem visual. Nessa ação estão presentes os quatro elementos básicos da linguagem de arquitetura expositiva: o espaço, os objetos nele inseridos que o ressignificam, a intenção da intervenção e a construção de uma narrativa.




  No decorrer da história, as narrativas visuais no espaço terão diversas formas de manifestação, a começar pela arte mural sobre as superfícies que delimitam os espaços construídos do poder temporal (palácios, espaços institucionais de governo) ou religioso (templos, tumbas e locais sagrados). Essas narrativas nos permitem saber mais sobre civilizações como a creto-micênica, a maia, a da ilha de Páscoa e outras, de que encontramos apenas registro imagético. Nas civilizações que fizeram uso da escrita como a conhecemos hoje – civilização mesopotâmica, grega, romana, chinesa, védica –, as narrativas visuais permaneceram em afrescos, baixos-relevos e estátuas, integradas às casas dos membros das elites, registrando os modos de vida de seus habitantes, os hábitos, a mitologia.




  A inserção da narrativa visual no espaço conhece uma transformação com o advento da pintura em cavalete, a partir do Renascimento europeu. Ao desprender-se das paredes e ganhar moldura, a pintura torna-se um objeto independente. O espaço interior da moldura é separado do espaço exterior, como se fossem universos distintos. Isso não vai extinguir a pintura mural, mas proporcionará uma portabilidade que permitirá novos arranjos narrativos. A autonomia da pintura permitirá a existência de galerias, salões de arte e futuramente museus, espaços onde se difunde e valoriza a narrativa visual.




  Na época do Iluminismo surge o gabinete de curiosidades, onde se misturam as pinturas com objetos variados: bichos empalhados, pedras, conchas, falsas sereias etc. Os proprietários levavam os visitantes aos gabinetes para mostrar a riqueza e os conhecimentos que haviam acumulado, num espaço que construía uma narrativa visual. A acumulação desses objetos, um ao lado do outro, numa espécie de horror ao vazio, sem delimitação precisa por assunto ou tema, apresentava uma correspondência espacial com a maneira como esses conhecimentos eram assimilados pelos indivíduos.




  O gabinete de curiosidades, com o desenvolvimento do pensamento científico, será sucedido pelos museus de história natural, que estarão preocupados em coletar, organizar e catalogar objetos de várias culturas e países que compõem seu acervo. Eles criaram narrativas supostamente universais, mas que de modo geral sobrepõem uma visão de mundo racionalista europeia. Esses serão os grandes museus dos séculos XVIII, XIX e início do XX.




  O passo seguinte na historiografia da atividade de expor representa um marco: o surgimento do museu moderno. Ele organiza-se segundo uma museografia, ou seja, um conjunto de formas e técnicas de exposição associadas a concepções de museu e de arquitetura que se relacionam com a tradição moderna. Esta propunha uma “arte total” que relacionasse a arquitetura do prédio, o programa da exposição e a narrativa construída espacialmente. Essa narrativa receberá influências, num primeiro momento, tanto da arquitetura moderna quanto das vanguardas da arte do final do século XIX e início do XX, e posteriormente das mudanças trazidas pela arte contemporânea e pelas novas formas de concepção dos espaços, museais ou não.




  A história dos museus não é independente de outras atividades que constroem narrativas em espaços protegidos, desde a arte contemporânea e suas exigências espaciais, nas galerias de arte, até as feiras universais e a arquitetura de vitrines e espaços comerciais de exibição de objetos. Tais narrativas trocam referências e procedimentos, porque os novos meios de produção de imagens – a fotografia, depois o cinema e o vídeo, por fim as plataformas digitais – acabam incorporados como formas de produção artística para refletir sobre o mundo, como recursos comerciais para produzir e vender imaginários, e por fim como novas formas de expor conceitos e conteúdos para criar narrativas expositivas.




   




  1. Cf. Davallon, 2000.




  2. Obrist, 2010.




  3. Bo Bardi, 1957. Tese apresentada ao concurso da cadeira de Teoria da Arquitetura na FAU-USP.




  4. As exposições em espaços abertos, fenômeno mais recente, não deixam de ser uma ressignificação desses espaços, que, embora não estejam protegidos, estão delimitados.
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  A LINGUAGEM DA ARQUITETURA EXPOSITIVA




  BREVE HISTÓRIA DA ARQUITETURA EXPOSITIVA




  A museologia trata da relação intrínseca entre a história da arquitetura dos museus e as histórias da arte e do conhecimento. Para Danièle Giraudy e Henri Bonilhet5, o estudo dos museus deve considerar quatro elementos: o prédio, o acervo, o público e, interligando os três primeiros, a equipe que trabalha no museu. No prédio, a autora situa as primeiras manifestações de arquitetura expositiva. Ao considerar o arranjo dos elementos no espaço dos primeiros museus, ela define uma tipologia que distingue galerias de aparato e galerias de antiguidades.




  As galerias de aparato eram encomendadas por monarcas, príncipes ou papas para suas residências e destinavam-se essencialmente, pela justaposição de obras excepcionais, ao deslumbramento de seus visitantes. Uma galeria desse tipo apresenta-se geralmente como uma sala muito longa, com numerosas arcadas ou janelas de um lado, pelas quais penetra a luz que ilumina a parede oposta, destinada às pinturas dos maiores artistas da Europa. Os preciosos pisos de pedra ou madeira marchetados recebem, dispostas em pedestais alinhados, esculturas antigas de mármore.




  Já a primeira galeria de antiguidades foi criada por um papa romano em 1471, no Museu do Capitólio. Nessa época, a nobreza de sangue europeia ou os dirigentes da Igreja católica eram os grandes comanditários de uma arte indispensável a sua grandeza e prestígio. Tais galerias se tornarão modelos tanto dos museus de belas-artes como dos grandes museus europeus e americanos de arquitetura neoclássica ou eclética neoclássica criados entre o final do século XVIII e o século XIX: o Museu Britânico, em Londres; o do Louvre, em Paris; a Pinacoteca de Munique; o Smithsonian, em Washington; o Metropolitano de Nova York; e o Hermitage, em São Petersburgo. A arquitetura eclética neoclássica tornou-se o padrão do museu tradicional até o advento do museu moderno. A mesma nomenclatura de galeria é aplicada aos espaços privados de comercialização da arte desde o século XIX.




  Depois, Giraudy apresenta uma segunda tipologia:




  Os gabinetes de curiosidades, ou câmaras de maravilhas, reúnem animais [empalhados], objetos ou obras raras, fabulosas ou insólitas, em um bricabraque no qual impera o amontoamento.




  Encadernações, camafeus, entalhes, armas, objetos exóticos trazidos pelos exploradores, monstros fabricados por charlatães (a Hidra de Sete Cabeças, do gabinete de Carlos IX, ofertada pela República de Veneza), basiliscos costurados de pele de arraia, fósseis, minérios, múmias, nozes da Índia, lacas da China, esmaltes, bibelôs, retratos de homens célebres, estátuas6.




  Tais gabinetes e coleções constituem a origem dos museus de história natural e, posteriormente, dos museus científicos, arqueológicos e etnológicos. Nesses espaços se desenvolverá uma nova espécie de exposição, a temática, com conteúdos definidos pela equipe científica, por meio de uma ação de espacialização do acervo em exposições, de início permanentes, a seguir de longa duração e depois temporárias. Esse desenvolvimento das exposições temáticas reflete as mudanças e os avanços do pensamento científico em cada área.




  Porém, a forma como observamos as exposições é transformada sobretudo pelos museus de arte, porque neles se desenvolverão as mudanças mais contundentes na tipologia da arquitetura expositiva, a partir do início do século XX. Para Giraudy, o marco inicial é a relação entre fundo e figura na exposição de pinturas, que até então ficavam todas juntas, quase sem espaçamento. Essa justaposição ocorria por dois motivos, que datam do Renascimento: a invenção da moldura e o postulado da perspectiva. Dentro de cada moldura, a perspectiva é ilusória, na medida em que usa dois pontos ou um ponto de fuga fixo, como se fossem nossos olhos, mas na realidade nossos olhos estão sempre em movimento. Cada quadro continha um universo que se encerrava dentro de si, e não incomodava que houvesse ao fundo qualquer espécie de interferência, cores ou tecidos brocados. O olhar do público se contentava em observar cada quadro como uma unidade autônoma, sem pensar no conjunto.7




  Giraudy indica como exemplo do processo de racionalização e descarregamento da informação visual o Museu de História da Arte de Viena, que em 1914 começa a distanciar os quadros e colocá-los alinhados um ao lado do outro. Um estudo mais amplo desse processo foi feito por Katharina Hegewisch e Bernd Klüser.8 Sua seleção de trinta exposições de arte do século XX privilegia as vanguardas da arte e aponta a exposição da Secessão de Viena de 1902 como marco da racionalização da arquitetura expositiva. Nela se empregou pioneiramente o fundo “neutro” branco e o distanciamento entre obras, de modo a criar um espaço expositivo como uma unidade de desenho, uma obra de arte total. A iluminação era zenital, uniforme sobre todas as obras, sem sombras ou focos.




  Uma das teorias que estavam em voga em Viena e influenciou essa apresentação formalista foi a da visibilidade pura, de Konrad Fiedler (1841-1895), para quem “a atividade artística é uma ação realizada com as mãos, mas que depende da visão. […] a arte é um desenvolvimento sucessivo da imagem do mundo”9. No trânsito de ideias e experimentações que seguem as tendências abstratas da Bauhaus, do neoplasticismo e do construtivismo russo, gestou-se um processo contínuo de racionalização, que levaria em 1925 ao projeto do Proun (“o ponto de transferência da pintura para a arquitetura”10) do construtivista russo El Lissitzky (1890-1941). Ele criou uma arquitetura expositiva em que obra e espaço se tornavam uma unidade, dentro de uma estética racional abstrata, usando o piso e o teto na composição do espaço.




  Essa racionalização da arquitetura moderna em sua vertente objetiva chegou ao ápice no edifício do Museu de Arte Moderna de Nova York (MoMA, como é conhecido pela sigla em inglês), de 1939. Dirigido inicialmente por Alfred H. Barr Jr., que esteve entre 1927 e 1928 na Europa, onde entrou em contato com a vanguarda russa, o neoplasticismo, El Lissitzky e Alexander Dorner, o MoMA foi o primeiro museu de arte moderna e a referência para o cubo branco como futuro espaço racional, ideal porque neutro, com luz branca difusa e escasso mobiliário. Tornou-se um modelo aplicável em qualquer situação para a arte, tal como seria o estilo internacional para a arquitetura. Essa foi a base de todos os museus de arte moderna e contemporânea por um bom tempo, até as primeiras críticas do pós-moderno e dos espaços expositivos que privilegiam a visibilidade pura, em que as obras “falam por si” e não devem ser importunadas por interferências contrárias ao neutro.




  Por outro lado, o conceito do Proun deu origem ao Gabinete Abstrato, desenvolvido por Lissitzky a convite do curador Alexander Dorner (1893-1957) no Museu Estadual de Hannover, em 1927-1928. Apesar de extremamente sofisticado do ponto de vista espacial, o Gabinete Abstrato estava longe de ser neutro, já que, numa das paredes, pintada de cinza, havia pequenas ripas contínuas de metal pintadas de preto numa lateral e de branco na outra, de modo que, ao se mover, o visitante via um espectro que ia do branco ao cinza e ao preto.




  Em Hannover, Dorner introduziu certa racionalização no modelo de museu antigo com os quadros justapostos sem espaço entre as molduras, separando-os e alinhando-os em paredes lisas, retirando alguns adereços, mas criando ao mesmo tempo ambientações para cada período da pintura:




  A estratégia de Dorner na reestruturação do Museu do Estado foi criar o que chamava de “salas com atmosfera”, que intencionavam evocar o espírito de cada período e imergir o visitante, o máximo possível, em cada cultura específica. As galerias da Renascença eram brancas ou cinza, para enfatizar as características cúbicas das salas e o interesse do período nos espaços geométricos e na perspectiva. Nas galerias barrocas, as paredes eram cobertas com veludo vermelho, e as pinturas tinham molduras douradas. O esquema de cores rococó era rosa, dourado e perolado. Havia um progressivo envolvimento na atmosfera das salas de Dorner, com representações de arte e cultura historicamente diferenciadas. Um dos estágios finais dessa história linear de diversas épocas é o Gabinete Abstrato, de Lissitzky11.




  Observamos aqui como a figura do curador começa a dar o tom da arquitetura expositiva, usando uma abordagem histórica das obras devidamente espacializadas para construir uma narrativa.




  A vertente da ambientação desenvolveu-se junto às vanguardas artísticas, que, segundo Paulo Venâncio Filho,




  não visavam apenas expor suas obras em relação a um espaço, mas fazer que elas resultassem numa provocação à estabilidade do pensamento racional de forma a sensibilizar o público ao máximo. E, para tal, recorriam a ambientações, publicidade e informação, no intuito de atingir e atrair maior número de pessoas. Em certa medida, podemos dizer que, para concretizar suas convicções artísticas, às vanguardas não interessava apenas veicular suas obras por meio de exposições, mas, acima de tudo, conhecer a forma de elaborar suas montagens e conceber seus espaços expositivos12.




  Essa preocupação com a ambientação e as sensações seria característica do futurismo, do dadaísmo e do surrealismo. Considere-se, por exemplo, a última exposição futurista, 0,10, realizada em Petrogrado em 1915, com a sala suprematista dedicada a Kazimir Malevich (1879-1935). Nessa sala, além de distribuir seus quadros abstratos aleatoriamente pelas paredes, criando com eles uma composição abstrata maior, ele coloca o quadrado negro sobre fundo branco, sua obra mais paradigmática, no canto reservado pela tradição ao ícone cristão ortodoxo na sala de entrada das casas religiosas.




  Boa parte do que será tido como contestatório após a Segunda Guerra Mundial já estava gestado nas vanguardas artísticas e arquitetônicas. No pós-guerra surgem outras experiências, em que curadores e movimentos ou grupos de artistas questionam o espaço racionalizado dos museus de arte moderna e das galerias de arte, retomando uma série de questões inicialmente exploradas nas ambientações das vanguardas anteriores.




  A LINGUAGEM MUSEAL




  A exposição como obra de arquitetura expositiva tem uma sintaxe enquanto linguagem arquitetônica, dada por sua estrutura e representação. Assim, conceitos que aproximam a museologia e a teoria da comunicação servirão de base para formular as categorias pertinentes para uma linguagem de arquitetura de exposições.




  Chagas propõe a seguinte definição de linguagem:




  De maneira geral, a linguagem é entendida como o uso, a seleção, a instituição e a combinação de sinais que possibilitam a comunicação entre os seres humanos. As ideias de instituição, preservação e seleção de sinais de comunicação vinculam-se à noção de dicionário, e as ideias de combinação, arranjo e arrumação de sinais articulam-se com o campo das estruturas sintáticas. No entanto, a linguagem não é o dicionário e também não se reduz ao campo das regras de sintaxe. Em outros termos, a linguagem não é um conjunto fechado de sinais ou mesmo uma determinada forma de ordená-los. Essa ideia, qual seja, a de um sistema organizado de sinais destinados à comunicação, é apropriada para dizer o que é a língua. Contudo, determinadas abordagens (e a museologia não está de fora) favorecem a confusão entre esses dois conceitos: língua e linguagem, ainda que a distinção entre eles tenha sido realizada por Saussure, no início do século XX13.




  Conclui-se que “essa confusão […] tende a exaltar a ideia de língua, em detrimento da linguagem, quando a rigor tanto a língua natural quanto os demais sistemas sígnicos são manifestações da linguagem”14. Chagas diz que os museus constituem sistemas sígnicos de caráter comunicativo, e pergunta: “O museu tem uma linguagem específica?”, “a museografia é a linguagem dos museus?”. Afinal,




  sendo produto do homem, o museu é manifestação da linguagem. Assim, falar em “linguagem museal” (ou algo que o valha) não é falar de uma especificidade da linguagem e sim indicar um lugar (ou um campo) de manifestação da mesma. O museu resulta da linguagem15.




  Pensando na linguagem enquanto processo e comunicação, ele afirma que:




  a instituição, a preservação e a seleção de bens culturais (considerados como elementos sígnicos) pode constituir o dicionário (reserva técnica), mas não a linguagem. De igual modo, a combinação, o arranjo e a arrumação dos elementos sígnicos podem constituir uma estrutura sintática (regras básicas da expografia), mas não constituem a linguagem16.




  Temos então dois elementos (a reserva técnica e a arrumação dos elementos sígnicos) que fazem parte da linguagem, mas isolados não são linguagem; o segundo é traduzido pelo




  termo “museografia”, que foi compreendido como o desenho, a grafia ou a escrita do museu, e que gradualmente passou a ser associado à ideia de linguagem. Ao que tudo indica, estamos aqui diante do problema que D’Amaral denominou de o esquecimento da linguagem, resolvido […] pela hipertrofia da noção de língua17.




  A museografia, também denominada mais recentemente de expografia, consiste na linguagem dos museus, mas




  não basta estar exposto para estar em comunicação; não basta estar escrito, de acordo com esta ou aquela regra de sintaxe, para ser linguagem. A linguagem pressupõe discurso organizado e em movimento, ou seja, em comunicação. Mas a possibilidade de comunicação/linguagem pressupõe, por seu turno, a instituição ou mesmo a preexistência de um conjunto de elementos sígnicos que serão arranjados de um determinado modo, produzindo um determinado discurso18.




  Os elementos sígnicos seriam os objetos do acervo e também os objetos construídos ou instituídos com o objetivo de comunicação, que são referências de categorias de arquitetura:




  outros elementos que participam da estrutura discursiva, tais como o espaço, a luz, a sombra, a cor, a ausência de cor, o peso, a altura, o som, o silêncio, o cheiro, a imagem, a forma, as dimensões, a transparência, a singularidade, a repetição, o arranjo, a monumentalidade19.




  E, fora da arquitetura, “a língua falada, a língua escrita” e elementos que não são usualmente categorias de arquitetura, mas que alteram o uso e a percepção do espaço quando inseridos nas exposições, como é o caso das expressões artísticas, a exemplo da música, da poesia, do cinema.




  A “linguagem museal” seria “não a linguagem das coisas, mas a linguagem dos seres interessados em se comunicar ‘poeticamente’ lançando mão dos recursos disponíveis”. A comunicação poética pressupõe inovação sintática e redesenho da relação entre significante e significado, ou entre língua e linguagem. Ela também é “diversificada e complexa, uma vez que múltiplos elementos podem ser empregados no processo de comunicação, sem que haja entre eles uma hierarquia predefinida”, e não está “restrita às coisas, mas antes lança mão das coisas e de outras tantas linguagens e de outros tantos recursos: táteis, olfativos, gustativos, afetivos, cognitivos e intuitivos”.20




  Chagas conclui que:




  a natureza do processo museológico é a linguagem/comunicação. Se a museologia, como queria Waldisa Russio, estuda a relação entre o homem (sujeito que conhece) e o objeto (bem cultural) num determinado espaço (cenário) denominado museu, tudo isso participando de uma mesma realidade, ela (a museologia) há de ter como núcleo de interesse a comunicação. Conclusão: a “linguagem museal” (sempre com aspas) é a essência do processo museológico. No entanto, é preciso não esquecer que nem o dicionário, nem as regras de sintaxe são a linguagem21.




  As definições válidas para museu, museologia e museografia podem ser estendidas, por analogia, a espaço expositivo, curadoria e arquitetura expositiva.




  A EXPOSIÇÃO COMO OBRA




  Os conceitos de espaço, objeto, intenção e narrativa contribuem para definir a exposição como obra ou artefato. Como explica Jean Davallon22:




  A exposição é essencialmente um objeto criado a partir da implementação de uma técnica. É um artefato. Como tal, por conseguinte, ele responde a uma intenção, isto é, um objetivo ou um desejo de produzir um efeito. É fato difícil de negar. A questão é saber como essa intenção será visualizada ou, se você quiser, qual é a tarefa atribuída à exposição.




  O processo de execução de uma exposição começa com a intenção, que poderíamos chamar de partido, quando envolve pensar um projeto de arquitetura expositiva:




  Na exposição, não são apenas mensagens, códigos ou “linguagens” que são diferentes, mas os objetos, as mensagens, os conjuntos semióticos (por exemplo, os painéis), as mídias (por exemplo, os vídeos e os dioramas), as tecnologias de suporte técnico (por exemplo, os sistemas de iluminação e circulação). Em vista da heterogeneidade dos elementos, a exposição será por consequência próxima do teatro, no qual a representação é também constituída de objetos (coisas ou pessoas) reais dispostos num espaço.




  Davallon aponta a proximidade com o teatro, mas nega que, na exposição, seja empregada uma cenografia no sentido usual, porque “enquanto [no teatro] a representação é feita pelos atores, na exposição ela se dá a partir dos seus objetos”. A isso ele acrescenta, aprofundando as diferenças:




  Os teóricos de teatro têm demonstrado a importância dessa “dupla delegação” (Helbo, 1983, p. 38 s.) na estrutura de comunicação teatral, que é o que faz que o cenário seja um espaço desconectado do produtor, e que permanece separado do espaço do espectador, mesmo que a representação que ocorra seja produzida em sua presença no evento. No entanto, na exposição, se há delegação por parte da produção, a recepção responde a uma organização diferente da do teatro. A separação entre palco e espaço do espectador desaparece. Ele é um ator, no sentido de ser o primeiro a se mexer, pois é o seu corpo real que está presente no dispositivo23.




  Esse ator é um sujeito social, porque a exposição“ é um arranjo de coisas no espaço com a intenção de torná-las acessíveis a sujeitos sociais”. Para que se produza nesse espaço uma exposição como dispositivo comunicacional,




  a questão crucial não é tanto da interação entre a primeira instância de produção e a de recepção, mas a capacidade de o próprio agenciamento ser um mecanismo capaz de prever os movimentos dos outros e de propor um visitante-padrão24.




  Ou seja, o espaço expositivo deve levar em conta o aspecto circulação desse ator prototípico, que na verdade serão vários atores ao mesmo tempo. A exposição está sempre a serviço dessa intenção ou partido do projeto expositivo, que será o condutor de algo que se contará, sua narrativa: “Tudo se passa como se a exposição fosse um texto”, ou seja, “um conjunto coerente de propostas, ligadas entre si por um tópico ou um tema comum” 25
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